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SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA
DIRETORIA DE CONTRATOS, CONVÊNIOS E LICITAÇÕES

DECISÃO DE IMPUGNAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICOnº 08/2021 –UASG 926302 –PROCESSO nº 19.09.02004.0007174/2020-61.OBJETO: Prestação de
serviços de monitoramento de notícias e clipagem jornalística de emissoras de rádio e televisão, matérias impressas e
sites jornalísticos da Bahia e nacionais, para atender as necessidades da Assessoria de Imprensa do Ministério Público do
Estado da Bahia, conforme edital e seus anexos. DECISÃO: O Pregoeiro comunica aos interessados na licitação em
epígrafe que a IMPUGNAÇÃO apresentada pela empresa CI COMUNICACAO & INFORMACAO EIRELI, inscrita no CNPJ n°
07.461.897/0001-08, foi recebida e, no mérito, julgada procedente em parte conforme parecer da área técnica - CECOM/
MPBA. O edital será alterado e republicado, com designação de nova data de abertura da sessão pública. Christian Heberth,
Pregoeiro(a) Oficial.

AVISO DE SUSPENSÃO
PREGÃO ELETRÔNICOnº 08/2021 –UASG 926302 –PROCESSO nº 19.09.02004.0007174/2020-61.OBJETO: Prestação de
serviços de monitoramento de notícias e clipagem jornalística de emissoras de rádio e televisão, matérias impressas e
sites jornalísticos da Bahia e nacionais, para atender as necessidades da Assessoria de Imprensa do Ministério Público do
Estado da Bahia, conforme edital e seus anexos. AVISO: A licitação em epígrafe fica SUSPENSA E ADIADA SINE DIE. Nova
data de realização da sessão, caso venha a ocorrer, será publicada através dos mesmos meios originais de divulgação.

PROCURADORIAS E PROMOTORIAS DE JUSTIÇA

INQUÉRITO(S) CIVIL(S) / PROCEDIMENTO(S):

EDITAL 65/2021
A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE SEABRA, por intermédio do Promotor de Justiça que este subscreve, no
uso de atribuições legais, com fundamento no artigo 9º, caput, da Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério
Público, vem por meio deste Edital, a todos quantos possa interessar, COMUNICAR a prorrogação do prazo de conclusão do
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 719.9.18722/2019, por 01 (um) ano, considerando que ainda restam diligências a
serem realizadas.

Seabra/BA, 29 de abril de 2021.

Fernando Rogério Pessoa Vila Nova Filho
Promotor de Justiça

INQUÉRITO CIVIL Nº: 003.9.110777.2017
RECOMENDAÇÃO Nº: 03/2021

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através da Promotora de Justiça abaixo assinada, no uso de uma de suas
atribuições, com amparo no art. 129, II, da Constituição Federal, art. 27, parágrafo único, IV, da Lei Federal nº: 8.625/93, art.
75, IV, da Lei Complementar Estadual nº: 11/96 e art. 1º da Resolução nº: 164/17, expede a seguinte Recomendação:

CONSIDERANDO que o artigo 127 da Constituição Federal dispõe que “o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos
interesses sociais e individuais indisponíveis”;

CONSIDERANDO que ao Ministério Público compete zelar pela defesa do patrimônio público e social, nos termos do artigo
129, inciso II, da Constituição Federal, bem como no artigo 138, inciso II, da Constituição do Estado da Bahia, que atribui ao
Ministério Público a função institucional de “zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância
pública, aos direitos assegurados na Constituição Federal e nesta Constituição, promovendo as medidas necessárias à
sua garantia”;

CONSIDERANDO que, visando a consecução e instrumentalização de suas finalidades institucionais, o Ministério Público
tem legitimidade para expedir Recomendação, nos termos da Resolução nº: 164/17, do Conselho Nacional do Ministério
Público;

CONSIDERANDO que o atual Código de Processo Civil incorpora mecanismos de autocomposição de conflitos, cuja diretriz
eleva os poderes da ação resolutiva, superando-se a forma rígida, tradicional e única de realização dos direitos por meio da
imposição estatal da sentença, destacando ao Ministério Público poder-dever de resolução consensual dos conflitos,
especialmente no artigo 3º, § 3º, que diz: “a conciliação, a mediação e outros métodos de solução consensual de conflitos
deverão ser estimulados por juízes, advogados, defensores públicos e membros do Ministério Público, inclusive no curso
do processo judicial”;


